
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 362.754 - MG (2013/0203853-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ALEXANDRE MALTA FERNANDES PEREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME DE MELO BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : MARCELA MAGALHÃES ALVIM BRAGA 
  PAULO HENRIQUE DE CARVALHO CHAMON E OUTRO(S)
INTERES. : ELÉTRICA COMERCIAL FE LTDA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
EXIGIBILIDADE, CERTEZA E LIQUIDEZ DO DO TÍTULO 
COMPROVADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A Lei n. 10.931/2004 não permite a utilização da Cédula de Crédito 
Bancário como mera roupagem do antigo contrato de abertura de crédito, 
como se a simples nomenclatura diversa lhe conferisse força executiva. 

Ao reverso, o novo título de crédito, para ostentar exequibilidade, deve vir 
acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo 
cliente, trazendo o novo diploma legal uma série de exigências para 
conferir liquidez e exequibilidade à Cédula

2. No caso ora exame, o Tribunal de origem decidiu de acordo com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, firmado pela SEGUNDA 
SEÇÃO no julgamento do REsp 1291575/PR, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC.

3. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 362.754 - MG (2013/0203853-4)
  

AGRAVANTE : ALEXANDRE MALTA FERNANDES PEREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME DE MELO BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : MARCELA MAGALHÃES ALVIM BRAGA 
  PAULO HENRIQUE DE CARVALHO CHAMON E OUTRO(S)
INTERES. : ELÉTRICA COMERCIAL FE LTDA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE MALTA 

FERENANDES PEREIRA e OUTRO em face de decisão de fls. 362-366, que negou 

provimento ao agravo em  recurso especial.

A controvérsia diz respeito a embargos do devedor no qual foi proferida decisão 

que rejeitou as preliminares de carência de ação e ausência de certeza, liquidez e 

exigibilidade de cédula de crédito bancário. O Tribunal de origem decidiu conforme a seguinte 

ementa:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS DE DEVEDOR - CARÊNCIA DE 
AÇÃO - AUSÊNCIA DE LITERALIDADE, CERTEZA, LIQUIDEZ E 
EXIGIBILIDADE DO TÍTULO NÃO VERIFICADAS.
Dispõe o art. 28 da Lei 10.931/04 que a Cédula de Crédito Bancário é título 
executivo extrajudicial e representa dívida certa, líquida e exigível, seja pelo 
saldo devedor comprovado por planilha de cálculo ou extratos de conta 
corrente. Não havendo prova inequívoca acerca da não utilização do valor 
descrito, há de prevalecer a literalidade, abstração e autonomia do título de 
crédito emitido.
A liquidez, nos títulos extrajudiciais e judiciais, se traduz na simples 
determinabilidade do valor, apurado mediante cálculos aritméticos e se 
configurara mediante simples apresentação de planilha explicitando 
principal e acessórios. " (fl. 272).

Em suas razões (fls. 370-382), os agravantes argumentam que o exequente, 

ora agravado, não juntou o demonstrativo de débito, descumprindo a exigência do art. 28 da 

Lei 10.931/04. Prosseguem reafirmando as razões apresentadas no recurso especial.

Pedem o acolhimento do recurso para reforma da decisão impugnada.

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 362.754 - MG (2013/0203853-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ALEXANDRE MALTA FERNANDES PEREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME DE MELO BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : MARCELA MAGALHÃES ALVIM BRAGA 
  PAULO HENRIQUE DE CARVALHO CHAMON E OUTRO(S)
INTERES. : ELÉTRICA COMERCIAL FE LTDA 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
EXIGIBILIDADE, CERTEZA E LIQUIDEZ DO DO TÍTULO 
COMPROVADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A Lei n. 10.931/2004 não permite a utilização da Cédula de Crédito 
Bancário como mera roupagem do antigo contrato de abertura de crédito, 
como se a simples nomenclatura diversa lhe conferisse força executiva. 

Ao reverso, o novo título de crédito, para ostentar exequibilidade, deve vir 
acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo 
cliente, trazendo o novo diploma legal uma série de exigências para 
conferir liquidez e exequibilidade à Cédula

2. No caso ora exame, o Tribunal de origem decidiu de acordo com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, firmado pela SEGUNDA 
SEÇÃO no julgamento do REsp 1291575/PR, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC.

3. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Não merece prosperar o recurso porquanto os agravantes não trazem 

razões suficientes para infirmar a decisão agravada. 

Destarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus jurídicos fundamentos, 
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os quais submeto ao crivo da eg. Quarta Turma deste Superior Tribunal:

2. A controvérsia ora instalada versa sobre a questão da exequibilidade 
de Cédula de Crédito Bancário, criada inicialmente pela MP n. 2.160, de 
2001, a qual, após diversas reedições, culminou parcialmente na aprovação 
da Lei n. 10.931/2004.

A problemática hospeda-se no fato de que, na grande maioria das 
vezes, encontra-se subjacente à Cédula de Crédito Bancário um contrato de 
abertura de crédito rotativo, cuja exequibilidade fora afastada por sólida 
jurisprudência do STJ, cristalizada nas Súmulas 233 e 247.

Em recente julgado, sob minha relatoria, a eg. Quarta Turma concluiu 
pela força executiva da Cédula de Crédito Bancário. Confira-se a ementa do 
precedente:

DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA 

DE CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO 

ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE. LEI N. 10.931/2004. POSSIBILIDADE DE 

QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 

LEGAIS RELATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II DO 

§ 2º DO ART. 28 DA LEI REGENTE.

1. A Lei n. 10.931/2004 estabelece que a Cédula de Crédito Bancário é título 

executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer 

natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura 

de crédito em conta corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque 

especial.

2. Para tanto, o título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo 

acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal a relação de 

exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e 

exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004).

3. No caso em julgamento, tendo sido afastada a tese de que, em abstrato, a 

Cédula de Crédito Bancário não possuiria força executiva, os autos devem 

retornar ao Tribunal a quo para a apreciação das demais questões suscitadas 

no recurso de apelação.

4. Recurso especial provido. (REsp 1.283.621, Quarta Turma, de minha 

relatoria, DJe de 18.6.2012).

Nessa ocasião, decidiu-se que, com o advento da Lei n. 10.931/2004, foi 
criada a Cédula de Crédito Bancário, exatamente nos mesmos moldes da 
prática bancária antes rechaçada pela jurisprudência do STJ, de modo a 
conferir certeza, liquidez e exigibilidade "seja pela soma nela indicada [na 
Cédula], seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou 
nos extratos da conta corrente" (art. 28).

Em outras palavras, a Cédula de Crédito Bancário é título executivo 
extrajudicial representativo de operações de crédito de qualquer natureza, 
circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura de 
crédito em conta corrente.

Os arts. 26 e 28 da Lei n. 10.931/2004 confirmam essa situação:
Art. 26. A Cédula de Crédito Bancário é título de crédito emitido, por pessoa 

física ou jurídica, em favor de instituição financeira ou de entidade a esta 

equiparada, representando promessa de pagamento em dinheiro, decorrente de 

operação de crédito, de qualquer modalidade.

§ 1o A instituição credora deve integrar o Sistema Financeiro Nacional, sendo 

admitida a emissão da Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição 

domiciliada no exterior, desde que a obrigação esteja sujeita exclusivamente à 
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lei e ao foro brasileiros.

§ 2o A Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição domiciliada no 

exterior poderá ser emitida em moeda estrangeira.

[...]

Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial e 

representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela 

indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos 

extratos da conta corrente, elaborados conforme previsto no § 2o.

Com efeito, havendo lei a prever a complementação da liquidez do 
contrato bancário mediante apresentação de cálculos elaborados pelo 
próprio credor - ou, na linguagem da lei, tocando ao credor "a apuração do 
valor exato da obrigação" -, cabe ao Judiciário, em sede de jurisdição 
infraconstitucional, aplicar o novo diploma.

Esse entendimento foi sufragado por este Colegiado em mais de um 
precedente, tendo este Relator, no primeiro abaixo citado, ficado vencido, 
por entender que, naquele caso, incidiria a Súmula 7/STJ (AgRg no REsp 
599.609/SP, de minha relatoria, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2009; AgRg no REsp 
1038215/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 26/10/2010).

Em suma, descabe indagar se, em abstrato, a Cédula de Crédito 
Bancário é título executivo, mesmo que decorra diretamente de contrato de 
abertura de crédito, seja  rotativo ou cheque especial. 

Cumpre investigar se, em concreto, a Cédula de Crédito Bancário reúne 
os requisitos legais para sua emissão e execução da dívida, requisitos que 
estão contemplados, sobretudo, no § 2º do art. 28 e art. 29 da Lei n. 
10.931/2004, verbis:

Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial e 

representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela 

indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos 

extratos da conta corrente, elaborados conforme previsto no § 2o.

[...]

§ 2o Sempre que necessário, a apuração do valor exato da obrigação, ou de 

seu saldo devedor, representado pela Cédula de Crédito Bancário, será feita 

pelo credor, por meio de planilha de cálculo e, quando for o caso, de extrato 

emitido pela instituição financeira, em favor da qual a Cédula de Crédito 

Bancário foi originalmente emitida, documentos esses que integrarão a Cédula, 

observado que:

I - os cálculos realizados deverão evidenciar de modo claro, preciso e de fácil 

entendimento e compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e 

despesas contratuais devidos, a parcela de juros e os critérios de sua 

incidência, a parcela de atualização monetária ou cambial, a parcela 

correspondente a multas e demais penalidades contratuais, as despesas de 

cobrança e de honorários advocatícios devidos até a data do cálculo e, por fim, 

o valor total da dívida; e

II - a Cédula de Crédito Bancário representativa de dívida oriunda de contrato de 

abertura de crédito bancário em conta corrente será emitida pelo valor total do 

crédito posto à disposição do emitente, competindo ao credor, nos termos 

deste parágrafo, discriminar nos extratos da conta corrente ou nas planilhas de 

cálculo, que serão anexados à Cédula, as parcelas utilizadas do crédito aberto, 

os aumentos do limite do crédito inicialmente concedido, as eventuais 

amortizações da dívida e a incidência dos encargos nos vários períodos de 
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utilização do crédito aberto.

Aliás, as exigências constantes nos inciso I e II do § 2º, art. 28, da Lei n. 
10.931/2004, grosso modo, são as mesmas que preceituava a Quarta 
Turma do STJ, antes da edição das Súmulas n. 233 e 247, no sentido de 
ser exequível o contrato de abertura de crédito, mas exigia a adequada 
demonstração contábil do valor utilizado pelo cliente, sob pena de não se 
lhe conferir liquidez.

Na mesma linha são os seguintes precedentes: REsp 6.949/CE, Rel. 
Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 5/3/1991;  REsp 
11.037/DF, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/5/1992; REsp 8715/MG, Rel. Ministro SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/1991.

Portanto, a Lei n. 10.931/2004 não permite a utilização da Cédula de 
Crédito Bancário como mera roupagem do antigo contrato de abertura de 
crédito, como se a simples nomenclatura diversa lhe conferisse força 
executiva. 

Ao reverso, o novo título de crédito, para ostentar exequibilidade, deve 
vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo 
cliente, trazendo o novo diploma legal uma série de exigências para conferir 
liquidez e exequibilidade à Cédula, a saber:

I - os cálculos realizados deverão evidenciar, de modo claro, preciso e de fácil 

entendimento e compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e 

despesas contratuais devidos, a parcela de juros e os critérios de sua 

incidência, a parcela de atualização monetária ou cambial, a parcela 

correspondente a multas e demais penalidades contratuais, as despesas de 

cobrança e de honorários advocatícios devidos até a data do cálculo e, por fim, 

o valor total da dívida; e

II - a Cédula de Crédito Bancário representativa de dívida oriunda de contrato de 

abertura de crédito bancário em conta corrente será emitida pelo valor total do 

crédito posto à disposição do emitente, competindo ao credor, nos termos 

deste parágrafo, discriminar nos extratos da conta corrente ou nas planilhas de 

cálculo, que serão anexados à Cédula, as parcelas utilizadas do crédito aberto, 

os aumentos do limite do crédito inicialmente concedido, as eventuais 

amortizações da dívida e a incidência dos encargos nos vários períodos de 

utilização do crédito aberto.

Assim, muito embora não seja possível insurgir-se, no âmbito 
infraconstitucional, contra a exequibilidade em abstrato da Cédula de 
Crédito Bancário, eventuais questionamentos acerca da força executiva do 
título podem gravitar em torno do preenchimento das exigências legais 
alusivas à demonstração clara e precisa dos valores utilizados pelo 
devedor, bem como os métodos de cálculo realizados pelo credor, 
exigências materializadas, sobretudo, nos incisos I e II do § 2º do art. 28 e 
art. 29, ambos da Lei n. 10.931/2004.

No caso ora exame, o Tribunal de origem decidiu de acordo com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, firmado pela SEGUNDA SEÇÃO 
no julgamento do REsp 1291575/PR, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC, cuja ementa transcrevo:

'DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CÉDULA DE 

CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. 

EXEQUIBILIDADE. LEI N. 10.931/2004. POSSIBILIDADE DE 

QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
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LEGAIS RELATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II DO 

§ 2º DO ART. 28 DA LEI REGENTE.

1. Para fins do art. 543-C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é título 

executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer 

natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura 

de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque 

especial. O título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo 

acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o  diploma legal, de maneira 

taxativa, a relação de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a 

conferir liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 

10.931/2004).

3. No caso concreto, recurso especial não provido".

(REsp 1291575/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 02/09/2013).

Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido 
julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que 
determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se. 

3. Por oportuno, ressalto que o acórdão recorrido informou que "o fato de não 

ter apresentado o extrato de conta-corrente não retira a força executiva do contrato. O 

dispositivo legal acima citado é claro ao dispor que a certeza, liquidez e exigibilidade da dívida 

são comprovadas tanto pela planilha de cálculo quanto pelos extratos" (fl. 274).

Por sua vez a decisão interlocutória, mantida pelo acórdão recorrido, informa 

que "não há como prosperar a preliminar de Carência de Ação por descumprimento do 

disposto na norma do inciso II do art. 614 do CPC, uma vez que o exequente às fls. 15 dos 

autos da execução apresenta o demonstrativo do débito" (fl. 213).

Importa destacar que o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 

nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ".

Impositiva, pois, a manutenção da decisão impugnada.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0203853-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 362.754 / MG

Números Origem:  05132871920128130000  10024101944767001  10024101944767002  10024101944767003  
10024101944767004  19447672620108130024  5132871920128130000  
73573052020098130024

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE MALTA FERNANDES PEREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME DE MELO BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE CARVALHO CHAMON E OUTRO(S)

MARCELA MAGALHÃES ALVIM BRAGA
INTERES. : ELÉTRICA COMERCIAL FE LTDA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE MALTA FERNANDES PEREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ GUILHERME DE MELO BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE CARVALHO CHAMON E OUTRO(S)

MARCELA MAGALHÃES ALVIM BRAGA
INTERES. : ELÉTRICA COMERCIAL FE LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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